
SIMULADO — SEM EFEITOS ADMINISTRATIVOS 

SIMULADO • USO EXCLUSIVO EM HOMOLOGAÇÃO 

Ato de autorização da contratação direta 
Contratação 200999-16/2026 

Unidade de referência: UASG 200999 — Ministério da Gestão e da Inovação. 

Processo simulado: TESTE-SUBROGACAO-016-2026. 

Documentos de referência: Termo de Referência 26/2026 e Aviso de Contratação Direta 

simulado nº 16/2026. 

1 Objeto e valor de referência 

Aquisição simulada de 10 caixas de canetas esferográficas azuis, CATMAT 289209, com 50 

unidades por caixa, totalizando 500 canetas. Valor estimado fictício de R$ 60,00 por caixa e R$ 

600,00 (seiscentos reais) no total. Fornecimento integral, sem sistema de registro de preços. 

2 Autorização simulada 

Para fins exclusivos de treinamento, a autoridade competente representada no exercício 

AUTORIZA o processamento simulado da contratação direta acima identificada, por dispensa 

eletrônica com disputa, utilizando como referências o art. 72, inciso VIII, e o art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021, com julgamento pelo menor preço por item e participação exclusiva de 

ME/EPP, conforme o cenário registrado no TR e no aviso. 

O fornecedor será identificado somente na etapa própria de seleção do teste. Este ato não 

declara resultado, adjudicação, habilitação ou escolha de empresa e não contém CNPJ ou 

dados bancários de fornecedor. 

3 Encaminhamento para o exercício 

Encaminhe-se à equipe de testes para cadastro ou anexação deste ato à contratação 200999-

16/2026, continuidade do fluxo de homologação e produção das evidências do manual de sub-

rogação. A eventual transferência entre UASGs deverá ser registrada na funcionalidade própria 

e conferida pela unidade de destino. 

4 Alcance do documento 

Este ato é fictício e não produz efeitos administrativos. Os preços foram arbitrados para teste; 

não se atestam pesquisa de mercado, disponibilidade orçamentária, parecer jurídico, 

regularidade de fornecedor ou conclusão da instrução processual. Não autoriza aquisição real, 

emissão de empenho, pagamento, publicação em produção ou transferência efetiva de 

responsabilidade. 

Brasília/DF, 22 de outubro de 2026 — referência do exercício. 

Autoridade competente — função representada na simulação. 

Sem identificação de signatário real, assinatura ou aprovação administrativa. 

Referência normativa: Lei nº 14.133/2021, art. 72, VIII, e art. 75, II. Texto oficial: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2021/lei/l14133.htm 


